VI CONGRESSO NACIONAL DE PESQUISA JURIDICA

ESTADO DE DIREITO, MUDANGAS CLIMATICAS E JUSTICA AMBIENTAL

OB stricto Ao o = =
/] -()- TALENTOS S ACNP T
&"’ cogna @ PARA A CIENCIA gs & A o

Desafios Juridicos da Inteligéncia Artificial: Impactos sobre os Direitos
Fundamentais

Autor(res)

Marcos Paulo Andrade Bianchini
Jesus Junior Francisco Campos

Categoria do Trabalho

Trabalho Académico

Instituicdo

CENTRO UNIVERSITARIO ANHANGUERA
Introducéo

A crescente insergdo da inteligéncia artificial (IA) em diversos setores da sociedade tem transformado
radicalmente as relac6es humanas, econdmicas e juridicas. Embora a IA represente um avancgo significativo na
inovacao tecnologica, ela também levanta uma série de desafios legais e éticos, sobretudo no que se refere a
protecdo dos direitos fundamentais. Questdes como privacidade, discriminacdo algoritmica, transparéncia nas
decisdes automatizadas e a responsabilizacdo por danos causados por sistemas autdnomos tém sido amplamente
discutidas na doutrina e no meio juridico. Diante desse panorama, torna-se fundamental analisar como o
ordenamento juridico pode acompanhar tais inova¢des sem comprometer 0s principios constitucionais e os direitos
essenciais do cidadao.

Obijetivo

Analisar os principais desafios juridicos decorrentes da aplicacdo da inteligéncia artificial, com énfase na protecao
dos direitos fundamentais e na necessidade de regulacéo eficaz.

Material e Métodos

A pesquisa foi desenvolvida com base em metodologia qualitativa, de natureza exploratéria e bibliografica. Foram
utilizados livros, artigos académicos, legislagcdes nacionais e internacionais, além de relatérios institucionais sobre
inteligéncia artificial. O estudo se apoiou em marcos teéricos do direito constitucional, direito digital e teoria da
responsabilidade civil, buscando compreender a interface entre inovacao tecnoldgica e o arcabouco juridico
vigente. O método comparativo também foi aplicado para examinar modelos de regulacdo adotados em diferentes
paises, com destaque para a Unido Europeia e suas recentes iniciativas normativas sobre IA.

Resultados e Discusséo

A analise revelou que a auséncia de normatizacdo especifica sobre a IA em muitos ordenamentos juridicos cria
lacunas que comprometem a protecéo efetiva dos direitos fundamentais. A autonomia das maquinas, ainda que
relativa, desafia os conceitos tradicionais de responsabilidade juridica, exigindo novas abordagens legais.
Verificou-se que ha um risco real de violacéo da privacidade, tratamento discriminatério e opacidade em decisdes
automatizadas, especialmente quando os sistemas ndo sdo auditaveis ou compreensiveis. Por outro lado,
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modelos regulatérios como o proposto pela Unido Europeia (Al Act) apontam caminhos promissores, ao classificar
riscos e estabelecer deveres de transparéncia e responsabilidade. A discussdo evidencia que € possivel
compatibilizar inovacéo e direitos, desde que haja uma atuacao normativa proativa e ética.

Conclusao

Conclui-se que o avanco da inteligéncia artificial impde ao direito o desafio de se adaptar para garantir a
preservacado dos direitos fundamentais. A criacdo de um marco regulatdrio claro, ético e baseado na prote¢éo da
dignidade humana é essencial para que a inovagéo tecnolégica ocorra de forma segura e inclusiva.
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